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PROJETO DE LEI Nº       /2026

[bookmark: _Hlk147483442]Estabelece as diretrizes da Política Estadual de Mobilidade Elétrica no Estado do Maranhão e dá outras providências.


CAPÍTULO I 
 DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º - Esta Lei estabelece as diretrizes da Política Estadual de Mobilidade Elétrica no Estado do Maranhão e dá outras providências, como instrumento de promoção do desenvolvimento sustentável, da eficiência energética e da proteção ao meio ambiente.
Art. 2° - São diretrizes desta Política: 
I - integração ao planejamento urbano, ambiental e de transportes;
II – incentivo à ampliação da infraestrutura de recarga;
III - estímulo à participação da iniciativa privada;
IV- incentivo ao uso de energias renováveis, observada a legislação federal;
V – cooperação entre Estado, Municípios e setor privado;
VI - observância das normas técnicas e regulatórias nacionais.

CAPÍTULO II
DO MAPA ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA DE RECARGA
Art. 3º O Poder Executivo poderá instituir o Mapa Estadual de Infraestrutura de Recarga de Veículos Elétricos, com a finalidade de organizar e divulgar informações sobre:
I - pontos de recarga públicos e privados;
II - localização e características técnicas;
III - corredores de mobilidade elétrica.
§1º O mapa, se instituído, será disponibilizado em meio digital;
§2º A inclusão de dados poderá ocorrer mediante cooperação com entes públicos e privados;
§3º A implementação observará a disponibilidade orçamentária e financeira.

CAPÍTULO III
DOS CORREDORES DE MOBILIDADE ELÉTRICA
Art. 4º O Poder Executivo poderá definir corredores prioritários de mobilidade elétrica em rodovias estaduais.
Art. 5º A implantação da infraestrutura poderá ocorrer por meio de:

I - concessões;
II -  parcerias público-privadas;
III - cooperação com concessionárias;
IV - autorizações administrativas.

CAPÍTULO IV
DA INFRAESTRUTURA DE RECARGA
Art. 6º Fica autorizada a instalação de pontos de recarga em:
I - estabelecimentos comerciais;
II - estacionamentos públicos e privados;
III -  rodovias estaduais;
IV - espaços públicos, conforme regulamentação.

Parágrafo único. A instalação observará normas técnicas e de segurança vigentes

CAPÍTULO V
DA INFRAESTRUTURA EM EDIFICAÇÕES
Art. 7º O Poder Executivo poderá, mediante regulamentação, estabelecer diretrizes para que novos empreendimentos prevejam infraestrutura elétrica compatível com futura instalação de pontos de recarga.
Parágrafo único. As exigências deverão respeitar a proporcionalidade, a viabilidade técnica e a legislação urbanística e edilícia vigentes. 

CAPÍTULO VI 
DOS CONDOMÍNIOS
Art. 8º É assegurada, nos termos da legislação civil e condominial vigente, a possibilidade de instalação de pontos de recarga em vagas de estacionamento, desde que:
I - respeitadas as normas técnicas;
II - não haja prejuízo à segurança da edificação;
III - os custos sejam suportados pelo interessado.
Parágrafo único. A regulamentação poderá dispor sobre critérios técnicos.

CAPÍTULO VII
DOS ESTACIONAMENTOS 
Art. 9º O Poder Executivo poderá estabelecer, por regulamento, critérios para incentivo à disponibilização de infraestrutura para veículos elétricos em estacionamentos de uso coletivo.
CAPÍTULO VIII
DA COOPERAÇÃO COM OS MUNICÍPIOS
Art. 10. O Estado incentivará os Municípios a adotarem medidas de mobilidade elétrica, tais como:
I - incentivos urbanísticos e ambientais;
II - ampliação da infraestrutura de recarga;
III - integração de dados ao sistema estadual.
Parágrafo único. Poderão ser instituídos programas de reconhecimento institucional. 

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 11.  Para consecução desta Lei, o Poder Público poderá celebrar contratos, convênios e realizar parcerias entre entidades do setor empresarial, acadêmico, públicas ou privadas.
Art. 12.  O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação
Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em São Luís, 05 de maio de 2026.



LEANDRO BELLO
Deputado Estadual

 



















JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo estabelecer as diretrizes da Política Estadual de Mobilidade Elétrica no Estado do Maranhão, promovendo o desenvolvimento sustentável, a eficiência energética e a proteção do meio ambiente. 
A mobilidade elétrica representa uma oportunidade estratégica para reduzir a emissão de poluentes, contribuir para a mitigação das mudanças climáticas e fomentar a inovação tecnológica no setor de transportes. Além disso, incentiva a diversificação da matriz energética, promovendo o uso de fontes renováveis, em consonância com a legislação federal.
O projeto contempla a integração das ações de mobilidade elétrica ao planejamento urbano, ambiental e de transportes, estimulando a participação da iniciativa privada e a cooperação entre Estado, Municípios e sociedade civil. A criação do Mapa Estadual de Infraestrutura de Recarga permitirá a organização e divulgação de informações sobre pontos de recarga, corredores prioritários e características técnicas, contribuindo para um planejamento mais eficiente e transparente.
A legislação também prevê incentivos à instalação de pontos de recarga em rodovias estaduais, estabelecimentos comerciais, estacionamentos e edificações, garantindo segurança, viabilidade técnica e respeito às normas urbanísticas e condominiais. Ademais, incentiva os municípios a adotarem medidas complementares de mobilidade elétrica, fomentando programas de reconhecimento institucional e integração de dados ao sistema estadual.
Por fim, o projeto confere ao Poder Executivo mecanismos de regulamentação, celebração de convênios, contratos e parcerias, essenciais para a implementação eficaz da Política Estadual de Mobilidade Elétrica, assegurando que o Maranhão acompanhe a evolução tecnológica e promova um transporte sustentável, seguro e eficiente para toda a população.
Nestes termos, contamos com o apoio dos Excelentíssimos Parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei, por se tratar de medida de relevante interesse social. Assim sendo, submetemos à consideração do Plenário desta Casa Legislativa a presente proposição.



LEANDRO BELLO
Deputado Estadual
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